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NOÇÕES DE DIREITO 
CIVIL

Æ DIREITO CIVIL (CONCEITO, OBJETO, 
PRINCÍPIOS, FONTES, HISTÓRICO, ETC)

1. (IBFC – 2024) Considerando o que dispõe a Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro, analise as afirmativas abaixo.

I. Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a 
analogia, os costumes e a equidade.

II. A lei revogada sempre se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência.

III. As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei 
nova. Estão corretas as afirmativas:

a) I e II apenas

b) I e III apenas

c) II e III apenas

d) III apenas

2. (IBFC – 2022) De acordo com o idealizador do Código Civil de 
2002, Miguel Reale, a atual codificação civilista está baseada em 
três princípios fundamentais. Nesse sentido, assinale a alterna-
tiva em que se faz presente um princípio que não integra o rol de 
princípios fundamentais que orientam o diploma civil de 2002.

a) Princípio da operabilidade: esse princípio tem dois senti-
dos. Primeiro, o de simplicidade dos institutos jurídicos, 
como ocorreu com a prescrição e decadência. Segundo o de 
efetividade, por meio do sistema de cláusulas gerais e con-
ceitos indeterminados adotado pela atual codificação

b) Princípio da inerência do risco: toda atividade humana pos-
sui inerente o risco. Mesmo a pessoa agindo licitamente, 
em conformidade com lei e suas obrigações, e não tomando 
nenhuma decisão incorreta e irregular, poderá advir uma 
situação que enseje a responsabilização civil

c) Princípio da eticidade: a codificação atual preocupou-se 
precipuamente com a ética e a boa-fé, sobretudo com a 
boa-fé objetiva, aquela que existe no plano da conduta de 
lealdade dos participantes negociais

d) Princípio da socialidade: o Novo Código Civil distancia-se 
do caráter individualista da codificação anterior. O “nós” 
prevalece sobre o “eu”. Todos os institutos civis têm função 
social, caso do contrato e da propriedade

Æ DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE (ARTS. 
1º A 10)

3. (IBFC – 2024) O Código Civil Brasileiro estabelece em seu Art 
1º que “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil”. Considerando o dito acima, um paciente internado com 
diagnóstico de câncer de próstata, com metástases ósseas, já 
em cuidados paliativos diante da irreversibilidade da doença, 

em uso de morfina em bomba de infusão contínua, apresen-
tando períodos intermitentes de lucidez, quanto a sua capaci-
dade civil, é considerado:

a) transitoriamente capaz

b) incapaz

c) parcialmente capaz

d) temporariamente incapaz

e) temporariamente capaz

4. (IBFC – 2024) O Artigo 8º do Código Civil preceitua que se 
dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se 
podendo averiguar se algum deles precedeu aos demais, pre-
sumir-se-á que as mortes foram simultâneas. O nome que se 
dá a isso é:

a) Comoriência

b) Premoriência

c) Contiguidade

d) Promoriência

e) Anteroguidade

5. (IBFC – 2023) Considerando a personalidade e a capacidade 
das pessoas naturais no Código Civil de 2002, assinale a alter-
nativa correta.

a) Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação 
de ausência, entre outros, se alguém, desaparecido em 
campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até dez 
meses após o término da guerra

b) Os pródigos são incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer

c) É vedada a declaração da morte presumida, sem decretação 
de ausência, ainda que for extremamente provável a morte 
de quem estava em perigo de vida

d) A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando 
a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida 
civil e a incapacidade não cessará, para os menores, pelo 
casamento

6. (IBFC – 2023) De acordo com o Código Civil, assinale a alter-
nativa incorreta.

Serão registrados em registro público:

a) a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do juiz

b) a sentença declaratória de ausência e de morte presumida

c) a interdição por incapacidade absoluta ou relativa

d) os nascimentos, casamentos e óbitos

e) os atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou reco-
nhecerem a filiação
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7. (IBFC – 2022) No que se refere às disposições do Código Civil 
sobre personalidade e capacidade, assinale a alternativa que 
aborde corretamente a definição de comoriência.

a) Ocorre naqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade

b) Ocorre se for extremamente provável a morte de quem 
estava em perigo de vida

c) Ocorre se alguém, desaparecido em campanha ou feito pri-
sioneiro, não for encontrado até dois anos após o término 
da guerra

d) Ocorre, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autori-
za a abertura de sucessão provisória

e) Ocorre se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorien-
tes precedeu aos outros, presumindo-se simultaneamente 
mortos

8. (IBFC – 2022) No que se refere às pessoas naturais, assinale 
a alternativa que apresenta incorretamente uma hipótese de 
incapacidade relativa.

a) Maiores de dezesseis e menores de dezoito anos

b) Pródigos

c) Pessoas com deficiência

d) Ébrios habituais e os viciados em tóxico

9. (IBFC – 2022) De acordo com expressa previsão constante do 
Código Civil brasileiro, far-se-á averbação em registro público:

a) a interdição por incapacidade absoluta

b) a emancipação por outorga por sentença do juiz

c) dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou reco-
nhecerem a filiação

d) a emancipação por outorga dos pais

10. (IBFC – 2019) Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 
ordem civil. Sobre os direitos da personalidade, analise as afir-
mativas abaixo e assinale a alternativa incorreta.

a) os direitos da personalidade são intransmissíveis e irre-
nunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 
voluntária

b) para cessar a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, 
deve-se buscar o Código Penal, já que não há previsão no 
Código Civil a respeito

c) é válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição 
gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois 
da morte

d) ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco 
de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica

11. (IBFC – 2017) De acordo com o Código Civil, a menoridade 
cessa aos 18 (dezoito) anos completos, oportunidade em que o 
indivíduo fica habilitado à pratica de todos os atos da vida civil. 
Sobre o tema “capacidade”, assinale a alternativa correta:

a) A incapacidade cessa quando do exercício de emprego 
público efetivo

b) São absolutamente incapazes os pródigos

c) Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade se tornam absolutamente 
incapazes

d) A capacidade dos indígenas é regulada pela legislação ordi-
nária, incluindo-se aí os dispositivos do Diploma Civil

e) São considerados relativamente incapazes aqueles meno-
res de 16 anos

12. (IBFC – 2017) Assinale a alternativa correta sobre a capaci-
dade civil nos termos da Lei Federal nº 10.406, de 10/01/2002 
(Código Civil), daqueles que, por causa transitória ou perma-
nente, não puderem exprimir sua vontade.
a) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os 

atos da vida civil.
b) São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de 

os exercer.
c) São perfeitamente capazes para todos os atos da vida civil.
d) São incapazes, absolutamente a certos atos ou à maneira de 

os exercer.
e) São perfeitamente capazes para os atos da vida civil que 

impliquem disposição de direitos imobiliários.

13. (IBFC – 2015) Considerando as disposições do código civil bra-
sileiro sobre as pessoas naturais, assinale a alternativa correta.
a) A personalidade civil da pessoa começa com a concepção, mas 

a lei põe a salvo, desde o nascimento com vida, os direitos do 
nascituro.

b) A personalidade civil da pessoa começa com o registro civil, mas 
a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.

c) A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com 
vida, mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do 
nascituro.

d) A personalidade civil da pessoa começa com o registro civil, 
mas a lei põe a salvo, desde o nascimento com vida, os direitos 
do nascituro.

e) A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com 
vida, e a lei não põe a salvo quaisquer direitos do nascituro.

Æ DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE (ARTS. 11 
A 21)

14. (IBFC – 2024) A respeito do que dispõe o Código Civil de 2002 
acerca das pessoas naturais, analise as afirmativas abaixo e dê 
valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
( ) A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.
( ) O pseudônimo não goza da proteção que se dá ao nome, 
ainda que adotado para atividades lícitas.
( ) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do 
próprio corpo, quando importar diminuição permanente da 
integridade física, ou contrariar os bons costumes.
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de 
cima para baixo.
a) V - F - V
b) F - V - F
c) F - F - V
d) V - V - F

15. (IBFC – 2022) No que tange aos direitos da personalidade, 
assinale a alternativa incorreta.

a) o nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em 
publicações ou representações que a exponham ao despre-
zo público, exceto quando for comprovada a inexistência de 
intenção difamatória

b) é válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição 
gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois 
da morte

c) com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da 
personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não 
podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária

d) ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco 
de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica
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16. (IBFC – 2017) Os direitos da personalidade são estabelecidos 
em lei e tem por objetivo garantir condições mínimas para a 
vida cotidiana.

Acerca do tema, assinale a alternativa incorreta:

a) O Código Civil veda qualquer tipo de constrangimento que 
submeta a pessoa a tratamento médico com risco à vida

b) É proibida a veiculação de nome alheio em peças publicitá-
rias, exceto quando há autorização expressa

c) Pode, qualquer parente em linha reta, buscar o judiciário 
para a reparação de danos quando do uso de imagem de 
parente morto

d) É válido dispor sobre o próprio corpo para pesquisa científi-
ca após a morte, não podendo esse ato ser revogado a qual-
quer tempo

e) O Diploma Civil permite a disposição do próprio corpo, 
mesmo quando isso contrariar os bons costumes

17. (IBFC – 2015) Assinale a alternativa correta com base nas 
disposições do código civil brasileiro sobre os direitos da 
personalidade.

a) Os direitos da personalidade são intransmissíveis e irre-
nunciáveis, não havendo qualquer possibilidade da lei criar 
exceções a tal regra.

b) Os direitos da personalidade são intransmissíveis e irre-
nunciáveis, havendo a possibilidade de exceções a tal regra 
apenas por meio de contrato.

c) Os direitos da personalidade são plenamente transmissí-
veis e renunciáveis, não havendo qualquer possibilidade da 
lei criar exceções a tal regra.

d) Os direitos da personalidade são plenamente transmissí-
veis e renunciáveis, havendo a possibilidade de exceções a 
tal regra apenas por meio de contrato.

e) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da 
personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não 
podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.

Æ DISPOSIÇÕES GERAIS - PESSOAS JURÍDICAS 
(ARTS. 40 A 52)

18. (IBFC – 2024) A respeito do que dispõe o Código Civil de 2002 
acerca das pessoas jurídicas, assinale a alternativa incorreta.

a) Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direi-
to público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, 
regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, 
pelas normas do Código Civil de 2002

b) São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o 
funcionamento das organizações religiosas, sendo faculta-
do ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro 
dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento

c) As pessoas jurídicas de direito público interno são civil-
mente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa 
qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito 
regressivo contra os causadores do dano, se houver, por 
parte destes, culpa ou dolo

d) Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção 
dos direitos da personalidade

19. (IBFC – 2022) De acordo com as disposições do Código Civil 
de 2002, assinale a alternativa que apresenta uma hipótese de 
pessoa jurídica de direito público interno.

a) Associações

b) Autarquias

c) Sociedades

d) Partidos políticos

20. (IBFC – 2022) Relativamente à confusão patrimonial, conce-
bida como a ausência de separação de fato entre os patrimô-
nios, esta não restará caracterizada por:

a) atos de descumprimento da autonomia patrimonial

b) cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do 
administrador

c) transferência de ativos ou de passivos sem efetivas con-
traprestações, ainda que de valor proporcionalmente 
insignificante

d) cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do 
sócio

21. (IBFC – 2015) Considerando as disposições do código civil 
brasileiro sobre as pessoas jurídicas, assinale a alternativa que 
indique apenas pessoas jurídicas de direito privado.

a) Autarquias municipais, partidos políticos e sociedades.

b) Empresa individual de responsabilidade limitada, União e 
entidades religiosas.

c) União, Distrito Federal e Municípios.

d) União, partidos políticos e empresa individual de responsa-
bilidade limitada.

e) Fundações, organizações religiosas e partidos políticos.

22. (IBFC – 2015) Assinale a alternativa correta no tocante às 
disposições do código civil brasileiro sobre as pessoas jurídicas 
de direito privado.

a) Começa existência legal das pessoas jurídicas de direito pri-
vado com a autorização ou aprovação do Poder Executivo 
independentemente da inscrição do ato constitutivo no res-
pectivo registro.

b) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro, precedida, quando necessário, de autorização ou 
aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro 
todas as alterações por que passar o ato constitutivo.

c) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro, precedida, em qualquer caso, de autorização ou 
aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro 
todas as alterações por que passar o ato constitutivo.

d) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro, precedida, em qualquer caso, de autorização ou 
aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro ape-
nas as principais alterações por que passar o ato constitutivo.

e) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro, precedida, quando necessário, de autorização ou 
aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro 
apenas as alterações no capital social por que passar o ato 
constitutivo.

23. (IBFC – 2015) Considere o disposto no código civil brasileiro 
sobre o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de 
direito privado, por defeito do ato respectivo e assinale a alter-
nativa correta.

a) O direito decai em 3 (três) anos contados da publicação da 
inscrição no registro.

b) O direito prescreve em 3 (três) anos contados do requeri-
mento da inscrição no registro.

c) O direito prescreve em 3 (três) anos contados da publicação 
da inscrição no registro.

d) O direito decai em 5 (cinco) anos contados da publicação da 
inscrição no registro.

e) O direito prescreve em 5 (cinco) anos contados da publica-
ção da inscrição no registro.
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Æ DAS ASSOCIAÇÕES (ARTS. 53 A 61)

24. (IBFC – 2022) De acordo com o artigo 44 do Código Civil, são 
pessoas jurídicas de direito privado:

I. as associações;

II. as sociedades;

III. as fundações;

IV. as organizações religiosas;

V. os partidos políticos.

Sobre as associações, assinale a alternativa correta.

a) Constituem-se as associações pela união de pessoas que se 
organizem para fins econômicos

b) Há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos

c) Os associados devem ter iguais direitos, sendo vedado ao 
estatuto instituir categorias com vantagens especiais

d) A exclusão do associado só é admissível havendo justa 
causa, assim reconhecida em procedimento que assegu-
re direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no 
estatuto

e) A determinação dos requisitos para a admissão, demissão e 
exclusão dos associados é dado dispensável no estatuto da 
associação

Æ CLASSIFICAÇÃO DOS BENS (ARTS. 79 A 97)

25. (IBFC – 2024) Considerando o que dispõe o Código Civil de 
2002 acerca dos bens, analise as afirmativas abaixo.

I. O direito à sucessão aberta é considerado bem imóvel para os 
efeitos legais.

II. As energias que tenham valor econômico são consideradas 
bens móveis para os efeitos legais.

III. Os bens naturalmente divisíveis não podem tornar-se indi-
visíveis por vontade das partes. Estão corretas as afirmativas:

a) I e II apenas

b) I e III apenas

c) II e III apenas

d) II apenas

26. (IBFC – 2024) 26) No que diz respeito ao tema dos 
“bens”, assinale a alternativa incorreta.

a) São considerados bens móveis, para os efeitos legais, os 
direitos de propriedade industrial, tais como as patentes de 
invenção e de modelo de utilidade, o desenho industrial, a 
marca de produto ou serviço, registrados no INPI – Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial

b) A energia em transmissão e consumo é também conside-
rada bem móvel, independentemente da fonte de onde se 
origina. As unidades de energia são computadas para fins 
de cálculo do preço do consumo, mas é a energia disponível 
que se considera bem móvel

c) Bem imóvel é a parte da superfície da terra, chão ou solo, e 
tudo o que se edifique sobre ela ou se incorpore em cará-
ter permanente, pela mão do homem ou pela natureza. É 
conceito jurídico relativo às partes da terra que possam ser 
objeto de apropriação privada e transmissão

d) Bens móveis são todos os que podem ser removidos de um 
lugar para outro por força que lhes não seja própria (huma-
na, mecânica, natural, animal) ou os que podem se locomo-
ver por força própria, e que possam licitamente ingressar 
em circulação econômica

e) Bens imateriais, ou seja, direitos sobre algo, podem ser 
equiparados aos bens imóveis, para fins de classificação e 
distinção aos bens móveis. São assim classificados os direi-
tos de crédito, em virtude de obrigação convencional ou 
legal

27. (IBFC – 2022) Acerca dos bens e suas classificações, segundo 
o Código Civil, analise as afirmativas abaixo.

I. Principal é o bem que existe sobre si, abstrata ou concreta-
mente; acessório, aquele cuja existência supõe a do principal.

II. São pertenças os bens que, não constituindo partes integran-
tes, se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao 
aformoseamento de outro.

III. Se ainda não separados do bem principal, os frutos e produ-
tos não podem ser objeto de negócio jurídico.

Estão corretas as afirmativas:

a) I, II e III

b) I e II apenas

c) II e III apenas

d) I e III apenas

e) I apenas

28. (IBFC – 2022) No que se refere aos bens, assinale a alterna-
tiva incorreta.

a) Enquanto ainda não separados do bem principal, os frutos e 
produtos não podem ser objeto de negócio jurídico

b) Constitui universalidade de direito o complexo de relações 
jurídicas, de uma pessoa, dotadas de valor econômico

c) Constitui universalidade de fato a pluralidade de bens sin-
gulares que, pertinentes à mesma pessoa, tenham destina-
ção unitária

d) Consideram-se móveis para os efeitos legais, as energias 
que tenham valor econômico

29. (IBFC – 2022) No que diz respeito aos bens, como tais previs-
tos expressamente no Código Civil brasileiro, assinale a alter-
nativa incorreta.

a) Constitui universalidade de direito o complexo de rela-
ções jurídicas, de uma pessoa, dotadas ou não de valor 
econômico

b) São pertenças os bens que, não constituindo partes inte-
grantes, se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao servi-
ço ou ao aformoseamento de outro

c) Constitui universalidade de fato a pluralidade de bens sin-
gulares que, pertinentes à mesma pessoa, tenham destina-
ção unitária

d) São singulares os bens que, embora reunidos, se conside-
ram de per si, independentemente dos demais

30. (IBFC – 2019) Acerca das principais classificações dos bens, 
estabelecidas pela doutrina e pelo Código Civil de 2002, assina-
le a alternativa correta.

a) É considerado bem móvel os materiais provisoriamente 
separados de um prédio, para nele se reempregarem

b) É considerado bem imóvel o direito à sucessão aberta

c) É considerado bem móvel as edificações que, separadas 
do solo, mas conservando a sua unidade, forem removidas 
para outro local

d) É considerado bem imóvel as energias que tenham valor 
econômico

31. (IBFC – 2015) Considerando as disposições do código civil 
brasileiro sobre os bens, assinale a alternativa correta.

a) São bens imóveis o solo e tudo quanto se lhe incorporar,-
desde que seja de forma natural.

b) Considera-se imóvel para os efeitos legais, o direito à suces-
são aberta.

c) Os direitos reais sobre imóveis são considerados móveis.
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d) As edificações, separadas do solo sempre perdem o caráter 
de imóveis.

e) Os materiais separados de um prédio, ainda que proviso-
riamente para nele se reempregarem, perdem o caráter de 
imóveis.

32. (IBFC – 2015) Assinale a alternativa correta sobre como são 
considerados de forma precisa os bens móveis cujo uso impor-
ta destruição imediata da própria substância com fundamento 
na Lei Federal n° 10.406, de 10/01/2002, que instituiu o código 
civil brasileiro.

a) Bens infungíveis.

b) Bens disponíveis.

c) Bens sinalagmáticos.

d) Bens consumíveis.

e) Bens perecíveis.

33. (IBFC – 2015) Analise as alternativas abaixo considerando o 
que estabelece o código civil brasileiro e assinale a alternativa 
correta sobre o que deve ser considerada de forma expressa 
uma universalidade de fato.

a) Os bens que se podem fracionar sem alteração na sua subs-
tância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo do uso 
a que se destinam.

b) O complexo de relações jurídicas, de uma pessoa, dotadas 
de valor econômico.

c) Os móveis que podem substituir-se por outros da mesma 
espécie, qualidade e quantidade.

d) Todos os bens que se encontrem no mesmo lugar.

e) A pluralidade de bens singulares que, pertinentes à mesma 
pessoa, tenham destinação unitária.

34. (IBFC – 2015) Assinale a alternativa correta conforme as dis-
posições da Lei federal n° 10.406, de 10/01/2002, que instituiu o 
código civil brasileiro sobre como são chamados os bens que, 
embora reunidos, se consideram de per si, independentemente 
dos demais.

a) Bens singulares.

b) Universalidade de fato.

c) Bens fungíveis.

d) Universalidade de direito.

Æ FATOS JURÍDICOS: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO 
E PRINCÍPIOS GERAIS

35. (IBFC – 2017) Fato jurídico é o elemento que dá origem aos 
direitos subjetivos, impulsionando a criação da relação jurídica, 
concretizando as normas jurídicas. A respeito dos fatos jurídi-
cos, assinale a alternativa incorreta.

a) Fato natural advém de um fenômeno que produz efeitos 
jurídicos e em que não se observa qualquer tipo de inter-
venção humana

b) O fato humano pode ser classificado como voluntário quan-
do produzir efeitos jurídicos queridos pelo agente

c) A aquisição de direitos pressupõe a conjunção do direito 
com o seu titular

d) A modificação de direitos se dá de forma quantitativa quan-
do atingir a qualidade do objeto ou do conteúdo do direito

e) Extingue-se os direitos quando verificada, dentre outros 
motivos, a prescrição e a decadência

Æ NEGÓCIO JURÍDICO. CLASSIFICAÇÕES. 
DISPOSIÇÕES GERAIS (ARTS. 104 A 114)

36. (IBFC – 2024) Considerando o que dispõe o Código Civil de 
2002 acerca das disposições gerais no negócio jurídico, assinale 
a alternativa correta.

a) A validade do negócio jurídico requer agente capaz, objeto 
lícito, possível, determinado ou determinável e forma pres-
crita ou não defesa em lei

b) A incapacidade relativa de uma das partes pode ser invoca-
da pela outra em benefício próprio e aproveita aos co-inte-
ressados capazes

c) A validade da declaração de vontade depende sempre de 
forma especial

d) O silêncio importa anuência, ainda que necessária a decla-
ração de vontade expressa

37. (IBFC – 2024) No que concerne ao tema do “negócio jurídico”, 
assinale a alternativa incorreta.

a) O negócio jurídico unilateral é contido na esfera jurídica de 
quem o praticou e somente pode interferir em esfera jurí-
dica alheia para beneficiar, ou para formar negócio jurídico 
bilateral, quando possível (oferta e aceitação)

b) O negócio jurídico unilateral existe, é válido e eficaz antes 
mesmo que qualquer pessoa o conheça ou o realize. Con-
tudo, no caso da promessa de recompensa, quem vier a 
preencher sua condição, não poderá exigir o cumprimento 
da obrigação, de cujo negócio não participou

c) A distinção entre contratos unilaterais e bilaterais (espécies 
do gênero negócio jurídico bilateral) revela sua importância 
em determinadas situações, como na hipótese da exceção 
do contrato não cumprido que somente é aplicada ao con-
trato bilateral

d) O negócio jurídico unilateral é aquele para cuja existência 
basta uma única exteriorização da vontade. Não há necessi-
dade de ser recebido por qualquer outra pessoa para existir 
juridicamente

e) O negócio jurídico bilateral é o que, para sua existência, 
necessita da exteriorização de vontades distintas, porém 
concordes, de duas ou mais pessoas. É da sua natureza que 
a exteriorização de vontade de cada parte alcance a esfera 
jurídica da outra

38. (IBFC – 2023) No que se refere às disposições gerais do Códi-
go Civil sobre o negócio jurídico, assinale a alternativa correta.

a) A incapacidade relativa de uma das partes pode ser invoca-
da pela outra em benefício próprio, bem como aproveita aos 
cointeressados capazes

b) A eficácia do negócio jurídico requer forma defesa em lei

c) A impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio 
jurídico se for relativa, ou se cessar antes de realizada a 
condição a que ele estiver subordinado

d) No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer 
sem instrumento público, este não será da substância do 
ato, sendo dispensável

39. (IBFC – 2023) Assinale a alternativa incorreta.

Segundo o que preceitua o Código Civil, a interpretação do 
negócio jurídico deve lhe atribuir o sentido que:

a) corresponder a qual seria a razoável negociação das partes 
sobre a questão discutida, inferida das demais disposições 
do negócio e da racionalidade econômica das partes, con-
sideradas as informações disponíveis no momento de sua 
celebração

b) for mais benéfico à parte que redigiu o dispositivo

c) corresponder à boa-fé
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